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A crença na educação como fator de igualdade e desenvolvimento sociais tem designado à escola um papel preponderante na formação intelectual, social e ética do indivíduo. Também, a adequação do homem às demandas de sua realidade viabiliza-se não só pela construção de conhecimentos técnicos e científicos, mas também pela apreensão de princípios de conduta e valores morais que garantam a sua vida em sociedade. Assim, introduz-se, no projeto para a escolarização, a perspectiva da educação moral e do preparo dos indivíduos para a convivência social e para o respeito às normas coletivas, que implica processos de ordenamento e regulamentação de condutas em torno de atividades escolares e da questão da disciplina.

O problema da disciplina e da indisciplina escolar se torna, então, um duplo desafio aos objetivos educacionais. Em primeiro lugar, porque a aprendizagem dos conteúdos curriculares não se efetiva sem uma certa organização e normatização das atividades e das relações em sala de aula. Em segundo, porque o desenvolvimento das noções de regras e o respeito à coletividade são considerados processos constitutivos da consciência moral  e objetivos da educação moral a ser desenvolvida na escola. O fracasso na constituição da disciplina escolar pode se revelar um entrave tanto à organização do trabalho pedagógico quanto à formação ética dos indivíduos que constituirão a sociedade. 

Ao longo da história da educação, diversas abordagens têm lançado mão de diferentes concepções de sujeito, socialização e ação educativa, adotando posturas muitas vezes ambivalentes e polêmicas em relação à legitimidade da autoridade do educador, à inserção da disciplina na formação do sujeito e à interpretação do ato de indisciplina escolar.

Do ponto de vista do professor, a concepção de indisciplina é, também, muito variável e depende da maneira como ele encara sua prática na sala de aula, do tipo de formação que recebeu, de sua experiência e, principalmente, de seu posicionamento frente à escola e às questões sociais. A literatura sobre o tema permite apreender que, para os professores, várias podem ser as formas de manifestação da indisciplina: a dificuldade de o aluno permanecer quieto, a conversa em sala de aula, a falta de atenção, o descumprimento das tarefas escolares, as agressões verbais e físicas e, até mesmo, a não adequação às expectativas da conduta e ao rendimento em sala de aula. Ainda pode ser entendida como rebeldia, desobediência, questionamento e resistência ao ordenamento e ajustamento propostos através das regras e acordos sociais. 

Grande parte dos autores que abordam essa questão entende a dicotomia disciplina e indisciplina como conseqüência dos embates entre a educação tradicional e as proposições antiautoritárias das pedagogias ativas, humanistas ou construtivistas. A negação do modelo de disciplina e de autoridade do ensino tradicional, aliada à perspectiva espontaneísta do ensino renovado, teria contribuído para instaurar, no ambiente escolar, um progressivo mal estar do educador com relação à ação educativa, o que intensificaria o problema da indisciplina.

Nesses dois modelos, os fundamentos e subsídios sobre os quais se estabelecem as práticas pedagógicas advêm, a despeito das importantes contribuições das outras áreas de conhecimento ligadas à educação, como a sociologia, primordialmente da psicologia, que delineia as concepções, as estratégias e os perfis dos atores escolares apropriados aos modos particulares de cada tendência conceber os processos de ensino e aprendizagem. Essa hegemonia não representa uma uniformidade de concepções. Pelo contrário, ela expõe toda a complexidade e diversidade que marcam as relações entre os aportes teóricos que compõem o seu universo e é várias vezes contestada ou confrontada a partir da leitura das demais ciências e áreas de conhecimento que pensam a educação. A escola torna-se, então, o palco de embates entre postulados e, por decorrência, campo propício para diversas experimentações que se propõem resolver os problemas educacionais. 

Portanto, a questão da indisciplina, no âmbito da escola, está longe de assumir um significado consensual, seja no sentido da prática pedagógica ou das bases conceptuais que fundamentam o debate educacional. 

No limite, pode-se afirmar que as condições que envolvem a questão da indisciplina na escola são as mesmas que originam suas explicações. Ou seja, a lógica da escola, que se organiza em torno de um certo estatuto de infância e de educação, não é outra senão a que constitui o discurso sobre os problemas que se interpõem nesse processo. A educação passa a responder aos problemas escolares a partir dos discursos que os informam.

A reflexão sobre a indisciplina ultrapassa, assim, os limites dos embates cotidianos entre os desejos e os impulsos dos alunos e o controle comportamental por parte dos professores, para se estabelecer a partir de uma discussão necessariamente anterior acerca das concepções e paradigmas que orientam a compreensão do objetivo social da educação, em especial os que supostamente se fundamentam na psicologia.

As concepções de disciplina no debate educacional brasileiro 

De modo geral, o debate sobre a disciplina/indisciplina no Brasil, nas duas últimas décadas, se desenvolve sob diferentes enfoques teóricos, que podem ser percebidos em cinco momentos distintos
. O primeiro se fundamenta nos estudos sobre o desenvolvimento moral de Piaget e Kohlberg. O segundo pode ser observado nas abordagens pedagógicas de cunho socialista que se baseiam, em especial, nas formulações de Gramsci e Makarenko. O terceiro, parte de uma discussão sócio-histórica da disciplina, baseada na psicologia de Vygotsky. O quarto, envolve as abordagens desenvolvidas a partir do referencial psicanalítico. E, no último, é possível observar a influência do pensamento pós-estruturalista. 

Tendo o cuidado de não desconsiderar as diferenças de abordagens ou de tratamento teórico dado ao objeto numa mesma vertente, o objetivo de categorizar as produções segundo as suas similaridades é o de compreender os vários dimensionamentos conceptuais dados à discussão da indisciplina na escola. 

Nos estudos subsidiados pelas teorias psicogenéticas de Piaget e Kohlberg
, primeiro momento assinalado, o aspecto da disciplina é focalizado dentro da perspectiva do desenvolvimento moral. Os parâmetros da ação do educador e dos processos de regulação da conduta são definidos na caracterização dos estágios de heteronomia e autonomia, que implicam diferentes relações da criança com a autoridade e com as noções das regras morais. 

Para a teoria psicogenética, a construção da autonomia representa um princípio fundamental, que deve nortear todo o processo educativo, desde o primeiro contato da criança com a escola e o saber. A perspectiva do paralelismo moral e a visão do desenvolvimento das estruturas cognitivas a partir da atividade espontânea do sujeito levam à hipótese de que o julgamento moral também decorre de processos de interação e de cooperatividade entre crianças. As relações espontâneas fornecem a base sobre a qual a criança deve construir as noções de regras, respeito mútuo e justiça e, portanto, sua autonomia moral. 

As pedagogias pautadas numa leitura socialista
  da educação questionam  as abordagens autoritárias, que contribuem para a formação de uma classe trabalhadora submissa e subserviente, assim como o espontaneísmo pedagógico, entendido como resultado da apropriação das teorias psicogenéticas e escolanovistas por parte da escola comprometida com a ideologia excludente. De modo geral, essas abordagens demonstram como as pedagogias ativas, ao criticarem o autoritarismo, subvertem o princípio da autoridade e instituem práticas escolares descomprometidas com a educação sólida das novas gerações e, em especial, das classes populares.  

A possibilidade de uma educação mais próxima da perspectiva da crítica social encontra referência para a organização do processo educativo nas contribuições da psicologia sócio-histórica de Vygotsky
. A psicologia sócio-histórica considera que o processo de desenvolvimento psíquico, mediado pelos elementos da cultura e por outros sujeitos, constitui-se a partir da apropriação dos modos de funcionamento psicológico e de comportamentos socialmente determinados. Assim, aos poucos, as relações e as formas de controle interpessoais dão origem às ações voluntárias, autônomas  e independentes que indicam uma regulação interna, intrapsicológica. A autonomia, portanto, se estrutura em função da formação de conceitos e valores internalizados da cultura, sendo produto da ação educativa entre sujeitos e entre gerações. 

A relação entre subjetividade e cultura é contemplada na perspectiva psicanalítica
. No entanto, nessa abordagem, a compreensão dos meios culturais de repressão dos impulsos instintivos em função da vida social se dá através da investigação dos processos de determinação do inconsciente, possibilitando a discussão sobre o lugar da moralidade no processo de humanização do sujeito. O estudo da personalidade moral estabelece as bases conceituais para a possível compreensão do papel das figuras de autoridade, em especial da função paterna, nos processos de internalização dos padrões morais externos, numa relação dinâmica que envolve a identificação e a superação da autoridade em função da autonomia egóica.
 A discussão teórica pós-estruturalista
, presente na análise foucaultiana das relações institucionais e discursivas do poder, a despeito de se contrapor às análises estruturais, apresenta algumas contribuições para o debate sobre a indisciplina. Segundo alguns autores pós-estruturalistas, é na interface da relação entre poder e conhecimento que se constituem as condições da subjetividade contemporânea e os meios de regulação social. A psicologia, detentora do saber sobre o sujeito, acaba produzindo ou legitimando relações de poder e disciplina.  

Percebe-se, a partir da apresentação dessas tendências, que o debate em torno a indisciplina encontra-se fragmentado em torno de vertentes teóricas distintas, que quase nunca falam entre si. Deve-se salientar, também, que além das diferentes perspectivas da disciplina  em cada vertente, as abordagens de cada autor guardam as características de seu próprio dimensionamento sobre o objeto. No limite, pode-se afirmar que o campo teórico da disciplina/indisciplina torna-se cada vez mais complexo e multifacetado, o que pode vir a representar uma dificuldade maior de apreensão e discussão desse tema no interior da escola.

Uma outra observação possível diz respeito ao papel da psicologia nas formulações teórico-metodológicas a respeito da indisciplina. Na apresentação dos cinco momentos constitutivos desse debate, verifica-se que aqueles que não bebem diretamente da fonte da psicologia formulam suas reflexões a partir da sua crítica.  


Mas também, se a psicologia responde em grande parte pelos avanços e retrocessos instituídos no contexto da educação escolar, vez que alcança uma gradativa hegemonia na determinação de abordagens explicativas e prescritivas do fenômeno educativo, a leitura e a discussão da indisciplina se utilizam também de uma outra espécie de enfoque psicológico, por vezes discriminado como um discurso psicológico de caráter “hegemonicamente psicopedagógico” ou mesmo psicologista
. Nesse sentido, faz-se necessário compreender o contexto que marca a inserção desse discurso no interior da escola e, sobretudo, que noções de disciplina e de ação educativa ele apresenta.

2. Limites: o “novo” discurso sobre a disciplina na educação  

Se o discurso centrado na construção espontânea da autonomia pode se mostrar como um recurso da racionalidade moderna em função do controle das condutas e da manutenção da ordem social, o que dizer dos discursos centrados na imposição de limites mediante o uso da autoridade? Que papel a psicologia desempenha nessas propostas educativas? Porventura, esses discursos encerram alguma possibilidade de ruptura com essa racionalidade? 

Segundo De La Taille (1998), o atual discurso pedagógico a respeito da ética tem se desenvolvido, basicamente, sobre a premissa da crise moral, representada pela deturpação dos valores e pela ausência de limites nas relações entre indivíduos. Essa discussão aponta para um projeto de educação moral no qual a determinação de limites, por parte do educador, torna-se um importante recurso metodológico.

Em geral, o termo vem sendo associado à questão da disciplina, no sentido de promover o aprendizado das regras e demarcar a divisa entre os direitos e os deveres, entre o certo e o errado e entre a liberdade pessoal e a liberdade do outro, com vistas à adaptação social da criança. Nesse sentido, a perspectiva do limite encontra-se ligada à noção de restrição ou proibição de condutas que possam ferir as normas institucionais, ameaçar o bem individual ou coletivo e os acordos estabelecidos na relação educativa. 

Nas publicações que tratam do papel educacional do limite, enfoques como os de Içami Tiba (1996; 1998) e Tania Zagury (1997a; 1997b; 1997c;1999 e 2000)
 têm mobilizado os meios de informação voltados para o professor, apresentando elementos indicadores dos novos parâmetros de disciplina e de ética a serem desenvolvidos na família e na escola. Apesar de constituírem propostas educativas independentes, as suas reflexões envolvem, fundamentalmente, conhecimentos do domínio da psicologia.

Os seus enfoques se destacam, sobretudo, pelo fácil acesso ao meio escolar, seja através da inserção de suas publicações entre professores, seja pelo espaço que os respectivos autores têm ocupado na mídia em geral, como televisões e revistas, ou mesmo pelas publicações, preleções e consultorias voltadas para a educação e a atividade docente no ensino fundamental, como os vídeos produzidos para a TV Escola e as revistas Nova Escola e AMAE Educando. 

A facilidade de acesso e circulação dessas concepções junto ao público em geral e, sobretudo, junto aos professores, levanta uma série de questionamentos acerca da natureza e origem de seus pressupostos. Maior do que o interesse particular pelas obras de Tiba e Zagury, o que desperta a atenção é o fato de que a facilidade de penetração de seus discursos no âmbito educativo parece indicar uma tendência concreta de formulação das concepções de disciplina a partir da defesa da autoridade.

Muitos dos erros cometidos em função dos excessos de uma educação progressista centrada unicamente na construção de sujeitos autônomos parecem ter como possibilidade de reparação o resgate da autoridade ou da educação voltadas para a determinação de limites. Nesse sentido, os autores definem a educação permissiva como resultado da ineficiência das teorias clássicas da psicologia (Tiba, 1998, p. 26) ou do psicologismo, visto como a excessiva influência da psicologia na educação escolar e familiar (Zagury, 1997a, p. 19). Essa é a tese da qual compartilham Tiba e Zagury, que constituem suas propostas educacionais na prerrogativa da ação diretiva dos pais, e, por extensão, dos professores, no projeto de construção da disciplina e da ética sociais. Antes de se apresentar como resultado de uma construção interna do sujeito, a disciplina é vista como uma aquisição que se realiza a partir das restrições e direções impostas pelo adulto. 

Tiba (1996; 1998), entende a indisciplina como resultado de relações educativas indisciplinadas, nas quais o educador não estabelece com firmeza e equilíbrio, os limites a serem respeitados pela criança. Percebe a autoridade como uma habilidade e competência a serem desenvolvidas por uma eficaz teoria de relações humanas e se propõe a oferecer as bases conceituais e práticas desse processo. É o que ele faz, ao propor, como solução para as relações tensas entre pais e filhos, a “convivência concentrada”, que se traduz na estratégia de uma viagem para um país de língua estrangeira em que pai e filho possam recorrer apenas um ao outro (1996, p. 46). Ainda, analisa a indisciplina como expressão de patologias ou deficiências mentais (1996, p. 117 –118).

Para Zagury (1997 a, p. 25), as teorias psicológicas aplicadas à educação enfatizaram a autonomia e independência da criança em detrimento da autoridade, o que gerou o medo e a insegurança na determinação de limites e no uso do não, por parte dos pais. A culpa paterna em relação aos limites contribuiu para a consolidação da “tirania” infantil. A autora sustenta suas afirmações em pesquisas de campo e análises estatísticas de questionários e entrevistas realizados com pais de “classe média, média alta ou alta” (Zagury, 1997 a, p. 132) em várias cidades brasileiras. De posse dos dados levantados nessas pesquisas, Zagury formula sua proposta educativa, entendida como “reflexões” às questões que afligem os pais e educadores modernos (1997b, p. 9 – 12). Nas publicações posteriores, a autora destina suas pesquisas e reflexões aos problemas que envolvem a adolescência, oferecendo aos pais orientações de como determinar limites sem culpas e sem traumas (Zagury, 1999; 2000).

É interessante notar que a perspectiva de disciplina apresentada por esses autores acaba por reproduzir os embates epistemológicos que marcam a relação entre psicologia e educação e que determinam, consequentemente, as formas de equacionamento teórico e metodológico dessa problemática no contexto educativo, entre os quais destacam-se a relação entre a produção dos discursos sobre disciplina, a ciência e o senso comum; a relação entre psicologia e psicologismo nas propostas educacionais e as concepções de disciplina na racionalidade emergente. 

Em primeiro lugar, no que diz respeito à relação entre psicologia, ciência e senso comum, pode-se observar que os dois autores reivindicam para as suas exposições o status de conhecimentos cientificamente constituídos. Seja como médico, psicoterapeuta e propositor de uma nova teoria, que, inclusive, diz superar as teorias psicológicas clássicas, como é o caso de Tiba (1998, p. 26), ou como uma pesquisadora ligada a uma reconhecida instituição de ensino e pesquisa, como Zagury, o que legitima as suas respectivas críticas e proposições é a aparente possibilidade de transitarem pelo universo da ciência. E mais, de uma ciência sensível à prática do educador, à sua experiência vivencial. 

O fato de essa forma de conhecimento se apresentar como revestida de envergadura científica, num discurso que se considera aplicável ao debate educacional e acadêmico sobre a disciplina escolar, leva a indagar a qual modelo de ciência correspondem. 

De início, observa-se que os dados sobre os quais esses autores sustentam suas propostas indicam um certo ecletismo metodológico. Tiba se utiliza de investigações informais, através do contato com grupos de educadores, e de estudos de casos clínicos baseados nos 65 mil atendimentos psicoterápicos por ele realizados (Tiba, 1998, p. 27). Já Zagury baseia-se em pesquisas de campo, nas quais busca certo rigor estatístico, e em métodos informais de levantamento de dados. Não raro, a autora menciona números de palestras (Zagury, 1997b, p. 9), quantidade de educadores presentes (1997b, p. 9; 1999, p. 13), números de questões apresentadas (1999, p. 13), frisando a tabulação estatística desses dados como forma de validar seu método de coleta. 

Uma outra característica é que essa produção, mesmo se utilizando de dados quantitativos, gira em torno da experiência subjetiva ou particular, seja a do sujeito ao qual se refere ou a do próprio pesquisador. São os critérios subjetivos que subsidiam a elaboração dos conceitos com os quais os autores constróem os enfoques teóricos
. O que pensam os sujeitos, o que sentem e como se manifestam caracterizam os critérios de verdade sobre os quais fundamentam suas afirmações.

Salienta-se, ainda, que a produção do conhecimento, nos dois autores, encontra-se referida à prática e ao senso comum. Com freqüência, os conceitos são encaminhados de maneira a permitirem a instrumentalização dos educadores para lidar com os problemas de indisciplina e de falta de limites. O discurso centrado em experiências pessoais, analogias, ilustrações e aconselhamentos sugere que o senso comum torna-se o ponto de partida e de chegada das referidas teorias e o elemento norteador dos processos de investigação empírica e de sistematização teórica. 

Tais características remetem às afirmações de Santos sobre as novas bases da ciência, segundo as quais a produção do conhecimento deve se dar a partir da superação das dicotomias entre subjetivo/objetivo, observador/observado, coletivo/individual e ciência/senso comum. O conhecimento científico, nesses parâmetros, é autobiográfico, auto-referenciável, imetódico e deve se pautar por uma grande tolerância discursiva (Santos, 1988, p. 58 – 60).

(...)Assim ressubjetivado, o conhecimento científico ensina a viver e traduz-se num saber prático. (...) O conhecimento científico pós-moderno só se realiza enquanto tal na medida em que se converte em senso-comum. (...) Tal como o conhecimento deve se traduzir em autoconhecimento, o desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se em sabedoria de vida (Santos, 1988, p. 69 - 70). 

A análise dos enfoques de Tiba e Zagury permite apreender que esses autores, mesmo que desprovidos dessa intencionalidade, e apresentando-se como propostas objetivas e práticas para a relação educativa, são consoantes às tendências da racionalidade pós-moderna que, ao pretender a superação da cientificidade positivista, relativizam o próprio conhecimento.
No que concerne ao aspecto da disciplina, Zagury e Tiba apresentam suas propostas como alternativas teóricas e metodológicas às teorias clássicas que informam o educador sobre o desenvolvimento moral da criança. E o fazem sob a justificativa de produzirem um conhecimento cientificamente constituído. Segundo esses autores, cabe à educação reformular os parâmetros da autoridade do educador frente à permissividade que se estabelece nas relações educativas para  viabilizar condutas mais práticas e efetivas no enfrentamento da indisciplina ou “tirania” dos educandos.

Sem dúvida, a discussão sobre a autonomia e autoridade é contribuição fundamental para o debate sobre a educação moral e a formação ética da sociedade. Contudo, ao se estabelecer o pressuposto da autoridade respaldado por um discurso pragmático, voltado para soluções imediatas e centrado no senso-comum, o que se teme é que esse discurso acabe por legitimar, na realidade, posturas pedagógicas autoritárias que, por mais combatidas que tenham sido pelas teorias denominadas progressistas, ainda não foram superadas no cotidiano das relações escolares. 

Em segundo lugar, no que se aplica à relação entre psicologia e educação, pode-se observar que Tiba e Zagury partem da crítica ao modelo educacional permissivo, caracterizado como herdeiro das teorias psicológicas ou do psicologismo, visando a uma possível superação desse discurso na educação familiar ou escolar.

Tiba (1998, p. 26) parece atribuir as causas dos problemas educacionais à influência da psicologia que, de modo geral, impõe um modelo horizontal de relação educativa e fracassa na resolução dos conflitos relacionais dentro da família e da escola. Já Zagury (1997 a, p. 18-20) responsabiliza o psicologismo, entendido como a disseminação e má compreensão das abordagens psicológicas que informam a educação, salientando a apropriação que o senso comum faz desses conhecimentos como a base para a difusão de posturas educacionais permissivas. 

O fato é que nas suas formulações teóricas, esses autores estabelecem uma crítica à atuação da psicologia na educação e apresentam-se como possibilidades concretas de superação da conduta educativa (mal)informada pela psicologia. A crítica pode ser pertinente, uma vez que a história da psicologia da educação tem revelado, conforme Freitas (1995), uma tendência ao reducionismo psicológico, o que atribui à psicologia um valor prescritivo, ou mesmo, segundo Libâneo (1991), uma dificuldade em articular seus conteúdos à prática educativa. Contudo, cabe indagar se as propostas de Tiba e Zagury conseguem atingir os pretensos objetivos de romper com os vícios e fracassos do uso educacional da psicologia.

O psicologismo, termo utilizado reiteradamente por Zagury e sugerido por Tiba,  tem sido usado por autores como, dentre outros, Antunes (1985) e Patto (1993), no sentido da crítica ao reducionismo psicológico e ao viés ideológico que marcam as explicações sobre o processo de humanização e socialização do sujeito através da educação escolar. O diagnóstico das aptidões, a naturalização da exclusão em nome das diferenças individuais, a patologização das dificuldades escolares e o reducionismo psicológico do processo educativo são exemplos do uso dos conhecimentos oriundos da psicologia na manutenção da ordem social capitalista. 


Partindo desses pressupostos, o que se pode constatar é que, na medida em que questionam o papel das teorias psicológicas na educação, Tiba e Zagury incorrem em explicações e propostas que não ultrapassam o psicologismo e, sobretudo, assumem um caráter claramente prescritivo.


Contrapondo-se a Tiba, que propõe a formulação de uma teoria que supere a ineficiência das teorias psicológicas clássicas, e a Zagury, que toma o psicologismo apenas em sua dimensão reducionista, reafirma-se que a superação da excessiva influência da psicologia ou do psicologismo implica reconhecer o indivíduo como produto de relações concretas, social e historicamente determinadas. Assim, mesmo que se considerem os aspectos psicológicos, os prováveis distúrbios individuais e os sentimentos de insegurança dos pais e professores ante a tarefa de estipular os limites como elementos fundamentais na análise do problema da indisciplina, essa perspectiva deve ultrapassar o enfoque abstrato, que concentra no sujeito isolado, apreendido abstratamente, a causa e a solução dos entraves à regulação da vida coletiva. 

Mesmo se reportando à situação de crise que marca a sociedade e a educação brasileiras, quanto às causas da indisciplina escolar, Tiba (1996, p. 117) enfatiza os problemas relativos aos professores (enfocando as dificuldades relacionais), aos alunos (detalhando os possíveis distúrbios ou patologias) e ao ambiente. No que diz respeito a esse último, em lugar de analisar as condições culturais e históricas que envolvem o processo educativo, as condições relatadas se limitam ao ambiente imediato, físico e organizacional da escola
. Em sua concepção, a indisciplina é vista como distúrbio pessoal ou relacional de um determinado indivíduo ou grupo em particular, o que, reafirma-se, não deixa de constituir uma leitura psicologista do processo constitutivo do indivíduo e da sociedade. 

Por mais que a mobilização do educador seja necessária ao enfrentamento da indisciplina, o que se torna a tônica, por exemplo, do discurso de Zagury
, não é possível creditar somente às mudanças na esfera pessoal a reconstrução da ética social. Estabelecer limites, impor uma certa disciplina, ou dizer não à criança não garantem a constituição de valores éticos e morais.

3. Conclusão

A disciplina representa um processo fundamental para o estabelecimento e normatização das relações sociais. Entretanto, o que garante que essas normatizações sejam éticas é a observância dos valores e princípios constituídos coletivamente no sentido do bem comum e da vigência da lei para todos. As instituições que educam a criança, a família e a escola são responsáveis por estabelecer regras e promover condições de aprendizagem das normas coletivas. Porém cabe à sociedade formalmente constituída, através das demais instituições, oferecer condições concretas para que as relações entre seus membros sejam regidas pelos princípios da ética, da igualdade e da justiça.

Ademais, é necessário compreender que o desenvolvimento dos meios de comunicação e das tecnologias da informação tornam cada vez mais acessíveis às crianças e aos adolescentes valores que se constituem independentemente da família e da escola e sobre os quais essas instituições têm pouco controle. Não apenas porque carecem de uma reafirmação de sua autoridade, mas porque são valores que também as constituem. A transgressão das normas coletivas, a dificuldade em organizar-se frente a determinados objetivos e, enfim, a tendência à indisciplina não são prerrogativas das crianças e adolescentes, ou dos sujeitos enquanto filhos e alunos, mas uma condição que se manifesta nas diversas relações do indivíduo com o outro, com as instituições e com as leis sociais.

Pode-se entender que entre disciplina e ética se estabelece uma relação dialética que envolve um sujeito e a estrutura normativa da coletividade da qual faz parte. Ao mesmo tempo em que o sujeito constitui a sociedade, é, também, por ela constituído. Perder o sentido dessa mútua determinação é incorrer num reducionismo que, se prejudica o debate educativo de modo geral, inviabiliza a apreensão da dimensão concreta da indisciplina.


As abordagens de Tiba e Zagury demostram um comprometimento ideológico, na medida em que, implícita ou explicitamente, dirigem seus discursos a uma classe social especial, generalizando suas afirmações para as demais frações da sociedade. Desde a escolha da amostra da pesquisa de Zagury (1997a, p. 132), entre sujeitos da classe média, média alta e alta, até a proposição do modelo de “convivência concentrada” por Tiba (1996, p. 46), o que se pode perceber é que as crianças das classes populares não foram objeto das reflexões desses autores.

Estabelecer uma discussão sobre limites sem considerar a realidade em que se encontra a maior parte das famílias e das escolas brasileiras é, segundo os critérios apresentados por Patto e Antunes, incorrer numa postura ideológica. Sobretudo, quando se considera que esses autores atingem todos os segmentos de classe e se inserem, também, nos meios de comunicação partilhados pelos professores da escola pública, como é o caso da TV Escola ou da revista Nova Escola.  

Portanto, mesmo propondo a superação do psicologismo ou do inadequado discurso psicológico, os autores esvaziam o debate educativo das contribuições teóricas clássicas dessa ciência e, em seu lugar, estabelecem uma discussão pautada pelo tom prescritivo e ideológico e pela leitura psicologista do processo formativo.

Em terceiro lugar, há a relação entre esses discursos e a racionalidade moderna, em que pese seu caráter individualista, narcísico, pragmático e, em suma, instrumental. Na medida em que Zagury investe no “despertamento” da família para a necessidade dos limites, frisando a superação da culpa e do sofrimento paterno em dizer não, que deve ser estendido à escola, pode-se perceber que a mudança de atitude sinalizada envolve aspectos basicamente afetivos e volitivos. A ênfase na volição, que nessas obras revela um caráter voluntarista, está presente também em Tiba, para quem todas as soluções para a indisciplina parecem possíveis a partir da vontade exclusiva do educador.

Ao analisar a cultura americana nas décadas que precedem o final do século, Lasch (1983) caracteriza a tendência ao voluntarismo como uma expressão da racionalidade individualista e narcísica que marca a sociedade liberal. Para ele, ao centrar seus procedimentos na volição individual, entendida como “toda-poderosa para determinar o destino de cada um”, a mentalidade voltada para o desenvolvimento do potencial humano acaba por intensificar o isolamento do eu e o narcisismo. O indivíduo, nessa ótica, passa a ser “modelado segundo os seus próprios desígnios”, o que transfere para a esfera pessoal qualquer possibilidade de análise e crítica social (1983, p. 28 - 30). 

Tanto a ética social quanto a disciplina escolar passam a ser entendidas como resultado de uma ação particular, mobilizada a partir de uma “tomada de atitude”, cuja iniciativa encontra-se centralizada no sujeito, no caso o educador. As condições sociais, políticas e econômicas, ou mesmo institucionais, como as relações de poder e os papéis no interior do grupo familiar ou escolar, são desconsideradas. 

Segundo Adorno (1995), a aparente hipertrofia do sujeito converte-se em ideologia, uma vez que as barreiras e as dificuldades impostas pelas condições vigentes acabam sendo atribuídas ao próprio indivíduo: “conforme o ditado de que tudo depende unicamente das pessoas, atribuem às pessoas tudo o que depende das condições objetivas, de tal modo que as condições existentes permanecem intocadas” (1995, p. 36).

Os aspectos psicológicos são constitutivos da realidade social e não podem ser negados. Contudo, reduzir todas as possibilidades de análise e enfrentamento de um problema que se concretiza no espaço das relações sociais à esfera individual caracteriza  uma perspectiva reificada do processo de constituição do sujeito, que se encontra consoante à racionalidade moderna. 
As relações sociais e a vida psíquica do homem, despregadas de sua concreticidade e de sua constituição histórica, assumem características de atributos naturais, implicando a concepção de homem restrita à mera representação ou à vivência imediata, portanto sem autonomia frente à sua história, sem possibilidade de intervenção em sua realidade.

Os desdobramentos da fragmentação da dimensão humana e da consciência reificada implicam uma cisão cada vez maior entre o homem e o mundo social, imprimindo um caráter instrumental às relações que estabelecem entre si, seja no trabalho ou no processo educativo das novas gerações. 

A reificação do sujeito, ao desconsiderar a produção histórica das formas de socialização, faz com que as propostas pedagógicas frente à indisciplina e à educação moral sejam direcionadas para  ação imediata e voluntarista, centralizadas na imposição de limites e no dizer não e voltadas para a educação de resultados. Na discussão sobre os limites, a concepção de autoridade perde o seu sentido social de fator constitutivo da conquista da autonomia das novas gerações para tornar-se uma estratégia pragmática para a direção e regulação da conduta do educando.

Assim como a educação intelectual se volta para uma série de recursos e conteúdos disciplinares, a constituição das condições para a superação da indisciplina não se dá por uma única via ou estratégia. Impor limites e dizer não são momentos constitutivos da internalização de regras, normas e valores sociais, mas são insuficientes para garantir a disciplina consciente e autônoma na organização do trabalho escolar. Pensar que a imposição de limites pode estabelecer a formação ética do cidadão é o mesmo que acreditar que a moralidade se esgota na heteronomia.

Conforme observa De La Taille (1998), o limite passa a ser visto somente na perspectiva restritiva, enfatizando-se os processos heterônomos como princípio e fim da educação moral. Determinar os limites, no sentido de explicitar as fronteiras entre direitos e deveres ou entre o eu e o outro, pode se apresentar como uma prerrogativa legítima do educador idôneo e cônscio de sua responsabilidade frente ao educando, mas não é a única possibilidade de desenvolvimento das noções de disciplina e moralidade.

O que as idéias de Tiba e Zagury permitem apreender é que a formação para a ética e a cidadania encontra-se exclusivamente a cargo dos educadores (pais e professores), assim como concentra, neles, a principal explicação do sucesso ou do fracasso sociais. Não se pode negar que a formação da criança seja prerrogativa do educador, e nisso consiste a relevância de seu papel. O que se observa é que as condições dadas ao educador, determinadas histórica, social e institucionalmente, não são analisadas ou questionadas, o que exime a sociedade, por exemplo, da responsabilidade de garantir as condições concretas para o exercício da conduta responsável e da cidadania.

As respostas para a indisciplina, apresentadas por Tiba e Zagury através de propostas como as da “convivência concentrada” ou  de “reflexões que aliviam as dúvidas que angustiam”, caminham ao encontro dessa lógica que assegura a ordem social a partir das mudanças individuais de vontade e atitude em relação ao limites. E, reafirma-se, subsidiam suas propostas numa ação de caráter imediato, o que não é mais do que a mera instrumentalização da família e da escola para o enfrentamento dos problemas relativos à indisciplina. Essas abordagens atuam na superficialidade e na aparência do sintoma, negando a possibilidade de apreensão da questão em sua totalidade.

Dentre as concepções de disciplina e indisciplina que se apresentam à educação escolar atualmente pode-se afirmar que há, ainda, poucos consenso e clareza. O campo teórico é amplo e complexo e envolve a necessidade de articulação das várias áreas do saber ligadas ao sujeito e à sociedade. Conforme se observa na discussão das tendências que orientam as formulações de concepções de disciplina e de indisciplina escolar no debate educacional, a psicologia tem um papel extremamente importante nessa discussão, o que não significa que as respostas se encontrem restritas ao seu domínio. Sem a possibilidade de investigação e análise que apreendam os nexos constitutivos da relação entre o sujeito e sua realidade social, dificilmente a escola vai poder traçar projetos que viabilizem a superação gradativa da indisciplina. 

Nesse sentido, destacam-se as contribuições de De La Taille (1992; 1998) e de Lajonquière (1996; 1999) que, ao analisarem, respectivamente, o desenvolvimento moral e o papel da ação educativa na constituição do sujeito, oferecem parâmetros para a compreensão das possíveis articulações entre as concepções de autoridade e autonomia na discussão da indisciplina escolar, sob a perspectiva do pensamento psicológico.


Embora partindo de estudos baseados na teoria psicogenética, De La Taille (1998) questiona o princípio da construção espontânea da disciplina e das noções morais. Enfatiza que o abandono da autoridade em favor da autonomia da criança impede a superação da anomia e favorece formas de socialização narcisistas e individualistas, vez que a autonomia é um processo cujo longo período de construção se inicia nas relações heterônomas. Observa que, abdicando da noção de autoridade, a educação contemporânea passa a conceber a educação moral como uma negociação em torno das regras ou como mera imposição de limites. 


Considerando-se o contexto no qual se desenvolvem as relações na sociedade atual, em que predominam a anomia e as relações egocêntricas, a necessidade concreta de normatização social institui o discurso do limite como elemento regulador das relações, imprimindo-lhe um caráter fundamentalmente restritivo. O limite não é mais definido a partir da liberdade ou dos direitos do outro, mas representa uma forma de impedir que as condutas descontroladas coloquem em risco a ordem social e a integridade das pessoas e das instituições.


Numa outra perspectiva, Lajonquière (1999) também se posiciona como crítico da crença pedagógica no desenvolvimento natural da aprendizagem e da moralidade infantil. Demonstrando que essas concepções vêm na esteira das pedagogias de orientação construtivista,  o autor alerta para o fato de que a centralidade da atividade do aluno no discurso psicopedagógico implica, na realidade, uma tendência de renúncia ao ato educativo e ao “espírito da lei” nas relações em sociedade.

Segundo Lajonquière, a crença no desenvolvimento das potencialidades naturais da inteligência e da moralidade leva a educação escolar a algumas ilusões frente ao dimensionamento da ação pedagógica, que suscitam o questionamento da legitimidade da intervenção do professor no processo da atividade infantil. Ao renunciar à diferença que se estabelece entre o adulto e a criança, na tentativa de eclipsar os saberes e a autoridade do adulto para uma pretensa relação de simetria, o que se observa é uma gradual e histórica tendência de renúncia ao ato educativo. Em nome de uma educação voltada para o desenvolvimento natural das potencialidades e aprendizagens, existe um imperceptível gesto de renúncia que acaba deixando as crianças à “mercê de uma anomia espiritual” (1999, p. 29).


Assim, as abordagens de De La Taille e Lajonquière levantam questionamentos em relação às questões da autoridade, dos limites e do papel da psicologia na definição de parâmetros norteadores da educação, em especial das concepções de disciplina. As afirmações dos autores permitem constatar que o processo educativo, pautado pela concepção da autonomia espontânea, produz, na realidade, as condições de constituição e manutenção do individualismo narcísico e da racionalidade pragmática.

A perspectiva voluntarista, calcada no narcisismo e no individualismo contemporâneos coopera com a manutenção da hegemonia de sistemas educacionais e institucionais que regularizam as relações sociais. Ao potencializar as causas individuais da indisciplina e colocar sobre os ombros do educador a responsabilidade do sucesso ou fracasso da sua construção, o voluntarismo acaba poupando a sociedade da cobrança de mudanças estruturais necessárias para o estabelecimento de relações mais justas, responsáveis e solidárias.

Deve-se ter em mente que a questão disciplinar se articula, sim, à perspectiva da educação moral, mas é preciso entender que, se a formação ética pressupõe um indivíduo disciplinado, nem toda disciplina encerra um valor moral. É preciso estar atento a essa distinção, pois a crença no papel moralizante da disciplina pode implicar a visão da indisciplina como conduta amoral ou, pior, imoral, levando à excessiva regulamentação do espaço educativo e dando margem à legitimação de posturas autoritárias. 
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� Ver Roure (2000).


� Dentre os estudos subsidiados por essas teorias, destacamos os de Freitag (1984), Macedo (1993), Araújo (1993; 1996), Menin (1996), Resende (1997) e De La Taille (1983, 1992, 1998). 


� Apresentando uma perspectiva socialista da questão da disciplina, citamos, dentre outros, os estudos de Franco (1989), Vasconcelos (1998) e Souza (1999). 


� Ver Rego (1996; 1999).


� Ver, dentre outros, Freire Costa (1989), Lajonquière (1996, 1999) e Kupfer (1999).


� Baseando-se em referenciais teóricos distintos, que demonstram a influência do pensamento de Habermas, Foucault, Popkewitz e, mesmo, da análise do discurso subsidiada em Lacan, destacamos, respectivamente, as discussões de Freitag (1994, 1996), Godinho (1995), Silva (1998) e Aquino (1996, 1999). 


� Ver Patto (1993), Aquino (1996) e Lajonquière (1999).


� A análise crítica das produções desses autores pode ser encontrada, de forma pormenorizada, em Roure (2000).


� Notem-se os critérios utilizados para a construção de concepções de disciplina, como “folga” (Tiba, 1996, p. 17 – 47) e “tirania” (Zagury, 1997 a, p. 23 – 32).


� Cf. Tiba (1996, p. 100 - 101).


� Cf. Zagury (1997b, p. 189 – 191).





